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Publicado no D.O.C. São Paulo, 27, Ano 65  Sábado-feira.

08 de Fevereiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

CASA CIVIL

PORTARIA PREF/CC Nº 01, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A FORMA E OS REQUISITOS PARA AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CORRESPONDENTES ÀS EMENDAS PARLAMENTARES ACOLHIDAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DA LEI 17.253, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019 E DO DECRETO 59.210/2020

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário-Chefe da Casa Civil, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas complementares para a execução orçamentária do exercício em curso; CONSIDERANDO a necessidade de orientar e padronizar procedimentos, objetivando a racionalização e eficiência,

RESOLVE:

Art. 1º As dotações orçamentárias correspondentes às Emendas Parlamentares acolhidas pela Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do que dispõe a Lei 17.253, de 26 de dezembro de 2019, alocadas nos diversos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, obedecerão à forma e requisitos constantes da presente Portaria.

Art. 2º O vereador interessado protocolizará o formulário de execução de emenda parlamentar constante do ANEXO

ÚNICO do Decreto 59.210/2020, observando-se as seguintes orientações:

I – Campo 1 – Identificação do Vereador, preenchimento obrigatório;

II – Campo 2 – Órgão Executor, Objeto a ser realizado, Dotação Orçamentária e Valor oferecido, preenchimento obrigatório;

III – Campo 3 – Dados cadastrais da Organização da Sociedade Civil, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias e Contratações Artísticas;

IV – Campo 4 – Dados do Representante Legal, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias e Contratações Artísticas;

V – Campo 5 – Objetivo da Ação Proposta, Justificativas e Metas, preenchimento obrigatório;

VI – Campo 6 – Público-Alvo, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias e Contratações Artísticas;

VII – Campo 7 – Custo Global e Cronograma de Desembolso Proposto, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias;

VIII – Campo 8 - Plano de Aplicação, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias;

IX – Campo 9 – Informações Complementares, preenchimento apenas para Celebração de Parcerias; Art. 3º A Casa Civil receberá o formulário de execução e o encaminhará para consulta de viabilidade técnica do Órgão apontado no inciso II do artigo 2º da presente Portaria.

Art. 4º O Órgão responsável pela execução do objeto deverá responder à Casa Civil em até 15 (quinze) dias após o recebimento da consulta de viabilidade técnica, conforme § 2º do art. 3º do Decreto 59.210/2020, mesmo que a resposta seja negativa.

Art. 5º Caso a análise de viabilidade técnica seja positiva, o Órgão indicado para a execução deverá preencher o ANEXO II desta Portaria em sua integralidade e remetê-lo à Casa Civil, que autuará processo SEI e encaminhará para a Secretaria Municipal da Fazenda, que providenciará a liberação dos recursos orçamentários e respectiva cota orçamentária, retornando o processo ao Gabinete da Casa Civil.

Art. 6º A Casa Civil encaminhará o processo ao Órgão indicado no inciso II do art. 2º desta Portaria, que providenciará a execução do objeto nos mesmos autos de liberação de recurso ou em autos a esses vinculados no SEI, respeitando os casos previstos no art. 15 do Decreto 59.171, de 10 de Janeiro de 2020.

Art. 7º Ficam os Órgãos de que trata o inciso II do art. 2º desta Portaria responsáveis por enviar mensalmente, até o último dia útil de cada mês, o relatório da execução das emendas parlamentares ao Gabinete da Casa Civil.

Art. 8º Os Vereadores deverão apresentar os ofícios de cancelamentos e alterações das emendas parlamentares diretamente ao Gabinete da Casa Civil.

Art. 9º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

São Paulo, 07 de fevereiro de 2020.

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário da Casa Civil

ANEXO I – ORIENTAÇÕES DE PREENCHIMENTO DO ANEXO ÚNICO DO DECRETO 59.210/2020

1 - IDENTIFICAÇÃO DO VEREADOR

Nome do Vereador autor da emenda

INCISO I DO ART. 2º - PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

2 – ÓRGÃO EXECUTOR, OBJETO, DOTAÇÃO OFERECIDA

E VALOR(R$)

Órgão executor:

Objeto a ser realizado:

Dotação oferecida:

Valor oferecido:

INCISO II DO ART. 2º - PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

3 - DADOS CADASTRAIS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Razão Social:

Endereço:

Bairro:

CEP:

Cidade/UF:

Telefone:
CNPJ:

Site Oficial:

Email Corporativo:

Justificativa de escolha da entidade:

INCISO III DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS E CONTRATAÇÕES ARTÍSTICAS

4 - DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome:

CPF:

Telefone:

Celular:

E-mail:

INCISO IV DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS E CONTRATAÇÕES ARTÍSTICAS

5 - OBJETIVO DA AÇÃO PROPOSTA, JUSTIFICATIVAS

E METAS

Objetivo geral

Justificativa

Metas e resultados

INCISO V DO ART. 2º - PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

6 - PÚBLICO-ALVO

INCISO VI DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS

7 - CUSTO GLOBAL E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

PROPOSTO

Valores em R$

PERÍODO PREFEITURA PROPONENTE OUTROS TOTAL

MÊS 1

MÊS 2

MÊS 3

MÊS 4

MÊS 5

MÊS 6

TOTAL

INCISO VII DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS

8 - PLANO DE APLICAÇÃO

ITEM PREFEITURA PROPONENTE OUTROS TOTAL

1 - Recursos humanos

2 - Material de consumo

3 – Equipamentos

4 – Outros

TOTAL

INCISO VIII DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS

9 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

INCISO IX DO ART. 2º - PREENCHIMENTO APENAS PARA

CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS

São Paulo, DD de MMMMMMM de YYYY

______________________________________

Nome e assinatura

VEREADOR

ANEXO II

PORTARIA PREF/CC 01/2020

SOLICITAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE

RECURSOS E LIBERAÇÃO DE COTAS – EXECUÇÃO DE EMENDAS

PARLAMENTARES – LOA 2020

REF.: Emenda/2020 – Vereador:

Valor R$:

Objeto a ser realizado:

Órgão Executor:

Nº da Dotação oferecida:

Senhor Secretário - Chefe da Casa Civil

Em devolução, ratificamos a prioridade, viabilidade e exequibilidade da ação/projeto, inclusive quanto ao valor proposto.

Os recursos deverão ser alocados na rubrica:

Com as seguintes informações:

Objeto:

Endereço de execução da emenda (logradouro, nº, distrito,

bairro):

São Paulo, DD/MMMM/YYYY.

______________________________________

Secretário(a) Municipal/Subprefeito(a)
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 40, DE 07 DE FEVEREIRO DE

2020

Processo SEI nº 6016.2020/0005778-1

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 1º, incisos I e VII, da Portaria 749-PREF, de 4 de setembro de 2019, e designar para compor o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB, os seguintes representantes:

I – PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Educação

Suplente: LILIAN TAVARES DIAS, RF 746.026.1

II – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Titular: MARIA CECÍLIA CARLINI MACEDO VAZ, RF

609.598.4

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação das senhoras AMANDA MARTINS AMARO e SUELI APARECIDA DE PAULA MONDINI, designadas pela Portaria 324/19-SGM, de 12 de novembro de 2019, para integrar o referido Conselho.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 07 de fevereiro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6010.2019/0004276-3 - INSTITUTO CULTURAL ISRAELITA

BRASILEIRO - Título de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Cultura (025653583 e 025658987) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (025727131), que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido de Declaração de Utilidade Pública, formulado pela entidade denominada “INSTITUTO CULTURAL ISRAELITA BRASILEIRO, CNPJ 62.778.576/0001-31, posto que atendidos os requisitos legais.

6011.2019/0003112-0 - Ofício 203/2019 - CMSP - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Afastamento de Simone Aparecida Coelho - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora SIMONE APARECIDA COELHO, Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, RF 724.615.3, vínculos 1 e 2, lotada na Secretaria Municipal de Educação, para prestar serviços na CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, a partir da data da publicação até 31/12/2020.

6510.2020/0001047-0 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de Milton Sérgio Júnior -

No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019,

AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor MILTON SÉRGIO JÚNIOR, RF 315.772.5, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, lotado na Subprefeitura da Lapa, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE - SGM

6010.2020/0000239-9 - 1. Em face dos elementos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação, no valor de R$ 4.905,40, onerando a dotação 11.

20.07.212.3015.8182.33901400.00, em nome de Luiz Álvaro Salles Aguiar de Menezes, CPF 219.859.328-90 e R.F. 856.923.1,

Secretário Executivo do Gabinete do Prefeito, para atender despesas com diárias no período de 11 a 14 de fevereiro de 2020 em viagem para a cidade Nova Iorque/EUA, a fim de participar de evento sobre Habitação da ONU, com fundamentos no artigo 2º, inciso VI da Lei nº 10.513/1988, artigos 1° e 2º do Decreto 48.592/2007, Decreto 48.744/2007, Decreto 23.639/1987, Portaria SF 77/2019 e artigo 1º da Portaria SGM 219/2018.

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE

6029.2020/0001104-9 - À vista do doc. em link. 025756257, de 26/02/2018, AUTORIZO o deslocamento da Viatura Renaut Duster, placas GFB 2888, para a cidade de Mogi das Cruzes – SP, na Acadepol - Campus II, localizada à Rua Raimundo Glicério Augusto, s/n, com as guarnições compostas pelos servidores ID Richard Soares Mariano, RF: 646.420.3, CE Vinícius Lima Fonseca, RF: 680.752.6, CE (9NG))Paulo Sérgio Lino dos Santos, RF: 708.817.5, CE Anselmo dos Santos Fernandes RF: 772.252.4, no dia 10 de fevereiro de 2020,

para a apresentação de aeronaves não tripuladas pela Empresa

Lowers.

6029.2018/0000191-0 - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - Empenhamento de recursos para pagamento de faturas de consumo de água encanada e coleta de esgoto domestico – I - No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria 35/SMSU/2017 e, à vista dos elementos de convicção constantes do presente, notadamente a manifestação da Divisão de Orçamento e Finanças, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no disposto no artigo 25, caput c/c artigo 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, AUTORIZO, caracterizado o interesse da administração e observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a celebração de ajuste com a COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP, CNPJ 43.776.517/0001-80, para o período de 12 (doze) meses, no valor total estimado R$ 2.160.000,00 (dois milhões cento e sessenta mil reais), objetivando o pagamento das contas de consumo de água encanada e coleta de esgoto doméstico

em unidades do Corpo de Bombeiros Metropolitano - CBM.

– II – Por conseguinte, AUTORIZO a emissão das respectivas Notas de Empenho, por estimativa, correspondentes ao objeto do item anterior, em favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP, CNPJ 43.776.517/0001-80, onerando dotação 28.38.06.182.3011.6.6

02.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, observado o princípio da anualidade.

6029.2018/0000227-5 - :Secretaria Municipal de Segurança Urbana

Assunto: Empenhamento de recursos para pagamento de faturas de consumo de energia elétrica. À vista dos elementos de convicção constantes do presente, notadamente a manifestação da Divisão de Orçamento e Finanças e da Assessoria Jurídica, que acolho como razão de decidir, no exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria 35/SMSU/2017 e com fundamento no disposto no artigo 24, inciso XXII da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, AUTORIZO o empenhamento estimativo de recursos em favor de ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, CNPJ 61.695.227/0001- 93, no valor total de R$ 1.920.000,00 (um milhão novecentos e vinte mil reais), objetivando o pagamento das contas de consumo de energia elétrica das unidades do Corpo de Bombeiros Metropolitano - CBM ao longo do presente exercício, onerando a dotação orçamentária 28.38.06.182.3011.6.602.3.3 .90.39.00.00 do orçamento vigente.
6029.2019/0004206-6 - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - Designação de fiscais - De acordo com as atribuições a mim conferidas pela legislação vigente, nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 6º do Decreto Municipal 54.873/2014, DESIGNO os servidores 1º Tenente PM Rodrigo Jose de Melo, como fiscal titular e 1º Tenente PM Elcio Pereira como suplente, para atuarem na fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato 002/SMSU/2020, celebrado com a empresa UP4 Elevadores LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº 18.984.952/0001-52.

6029.2018/0000243-7 - COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO – COMGÁS. - Empenhamento de recursos para pagamento de faturas de consumo de gás. - À vista dos elementos de convicção constantes do presente, notadamente a manifestação da Divisão de Orçamento e Finanças e da Assessoria Jurídica, que acolho como razão de decidir, no exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria 35/SMSU/2017 e com fundamento no disposto no artigo 24, inciso XXII da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, AUTORIZO o empenhamento estimativo de recursos em favor da COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO – COMGÁS, inscrita no CNPJ sob o número

61.856.571/0001-17, no valor total de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), objetivando o pagamento das contas de consumo de gás das unidades do Corpo de Bombeiros Metropolitano - CBM ao longo do presente exercício, onerando a dotação orçamentária 28.38.06.182.3011.6.602.3.3 .90.39.00.00 do orçamento vigente.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001641-4

CT - Pedido de afastamento para participar de evento.

Justificativa de afastamento. I - Em face das informações constantes no presente CONSIDERO JUSTIFICADO com fundamento no paragrafo único do artigo 6º, do Decreto nº 48.743/2007, o afastamento da servidora JÚLIA DA MOTTA – RF 859.518.6, Assessor Técnico I, ref. DAS 12, e do senhor RICARDO MALLET – RF 878.500.7, Coordenador, ref. DAS 15, ambos servidores desta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, que no período de 27 a 29 de novembro de 2019 empreenderam viagem a Brasília (Distrito Federal), onde participaram do 1º Encontro da Rede de Atendimento do Sistema Nacional de Emprego - SINE, organizado pelo Ministério da Economia, de acordo com os documentos SEI n.º 024691176, 024691341 e 024691395, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens dos cargos que titularizam.
SERVIDORES   PAG. 32

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS EM PECÚNIA E DEMAIS DIREITOS:

DEFIROo pagamento de férias da servidora abaixo, nos termos da O.N. 02/94-SMA, com as alterações do Despacho Normativo n° 002/SMG-G/2006 e da ON. N° 003/SMG-G/2008, acrescido de 1/3:

707.248.1/6–FABIANA BORGES LEOCÁDIO RODRIGUES, processo nº. 6064.2020/0000176-1 relativo a 10 (dez) dias restantes do exercício de 2012, a 20 (vinte) dias restantes de 2014, a 10 (dez) dias restantes de 2016 e a 30 (trinta) dias de 2020, acrescidos de 1/3.
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 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

– COMAP REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

Aos 7 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 6ª reunião Plenária

Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, João Manoel Scudeler de Barros, de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A ata possui número SEI

6010.2020/0000236-4.

Dado início a 6ª reunião ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image2.emf]
2. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image3.emf]
3. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:

[image: image4.emf]
4. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.

MEMBROS ÓRGÃO

Ivan Teixeira da Costa Budinski, CASA CIVIL

Irineu Gnecco Filho,SG

João Manoel Scudeler de Barros, SMJ

Tatiana Regina Rennó Sutto, SGM

Evandro Luis Alpoim Freire, SF
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DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000108-7

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, e à vista dos elementos que instruem o presente em epígrafe, notadamente a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, AUTORIZO, com fundamento no Decreto Municipal n. 59.171/2020, na  Portaria SF/SUTEM n. 01 de 02 de janeiro de 2020 e na Cláusula Sexta do Contrato de Locação SMTRAB n. 04/2005 e nos respectivos termos de aditamento, a emissão de documentos orçamentários em nome da locadora HELCY MULLER MOITINHO, CPF n. 046.924.668-55, na modalidade 90 (Aplicações Diretas), e o processamento de Nota de Liquidação e Pagamento, relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do exercício de 2020 do imóvel localizado na Avenida Interlagos, 6122,

Interlagos, São Paulo, onde se encontra instalado o Centro de Apoio ao Trabalhado e Empreendedorismo (Cate) – unidade Interlagos, no valor total de R$ 63.063,68 (sessenta e três mil, sessenta e três reais e sessenta e oito centavos), onerando a dotação orçamentária 30.10.11.334.3019.8.090.3.3.90.47.00.0 0 do exercício vigente.

6064.2020/0000106-0

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, e à vista dos elementos que instruem o presente em epígrafe, notadamente a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, AUTORIZO, com fundamento no Decreto Municipal n. 59.171/2020, na Portaria SF/SUTEM n. 01 de 02 de janeiro de 2020, na Cláusula Sexta do Contrato de Locação n. 04/2017/SMTE e nos respectivos termos de aditamento, a emissão de documentos orçamentários em nome da Locadora OLÍMPIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ n. 21.860.453/0001-68, na modalidade 90 (Aplicações Diretas), e o processamento de Nota de Liquidação e Pagamento, relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do exercício de 2020 do imóvel localizado na Avenida Rio Branco, 252, Centro, São Paulo, onde se encontra instalado o Centro de Apoio ao Trabalhado e Empreendedorismo (Cate) – unidade Central, no valor total de R$ 61.711,60 (sessenta e um mil, setecentos e onze reais e sessenta centavos), onerando a dotação orçamentária 30.10.11. 334.3019.8.090.3.3.90.47.00.00 do exercício vigente.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000084-6

I – À vista das informações e documentos contidos no presente, considerando as manifestações da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico, do Departamento de Administração e Finanças, e do parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, cujos fundamentos acolho, de acordo com a competência que me é conferida por lei, observando os dispositivos da Lei Federal n. 13.019/2014 e do Decreto Municipal n. 57.575/2016, AUTORIZO a abertura do CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL N. 01/2020/SMDET, cujo objeto consiste na apresentação de propostas por organizações da sociedade civil, para promover a atividades de implantação, coordenação, operacionalização e gerenciamento do Programa Mãos e Mentes Paulistanas, por meio de celebração de termo de colaboração. II – Ademais, APROVO a minuta de edital acostada ao Processo Administrativo em epígrafe, doc. n. 025876620, observando, ainda, que as despesas onerará a dotação orçamentária 30.10.11.334.3019.2 .409.3.3.50.39.00.00. III – DESIGNO os servidores elencados no item 5.1 do Edital, para compor a Comissão de Seleção.

EXTRATO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 01/2020/SMDET

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA

ATUAR COMO RESPONSÁVEIS PELAS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO, COORDENAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO PROGRAMA MÃOS E MENTES PAULISTANAS. O Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, torna público que, para conhecimento de quantos possam se interessar, fará procedimento de chamamento público, objetivando a seleção de organização da sociedade civil, em conformidade com a Lei n. 13.019/2014 e com o Decreto Municipal n. 57.575/2016, interessada em celebrar Termo de Colaboração, nas condições do Edital de Chamamento Público n. 01/2020/SMDET. A finalidade do chamamento público é a seleção de propostas para a celebração de parceria entre a SMDET e organização da sociedade civil para atuar como responsável pelas atividades de implantação, coordenação, operacionalização e gerenciamento do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, instituído pelo Decreto Municipal n. 58.676/2019, que visa à organização e desenvolvimento econômico e profissional do setor de artesanato e trabalhos manuais no Município de São Paulo, durante 24 meses, conforme atividades citadas abaixo e demais orientações do Edital: - Administração do Ponto de Atendimento do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas e atendimento aos beneficiários; - Credenciamento de empreendedores artesanais no Programa por meio de teste de habilidade; - Diagnóstico de habilidades, competências e interesses dos empreendedores artesanais credenciados; - Qualificação e mentorias dos empreendedores artesanais credenciados; - Concessão do Selo do Programa (Certificação) a empreendedores artesanais credenciados; - Conexão com parceiros e apoio em ações da SMDET no âmbito do Programa; - Produzir publicações referentes ao Programa e ao ecossistema do artesanato e manualidades de São Paulo; - Elaborar a Plataforma do Programa e realizar a gestão da informação.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2018/0000703-5

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Serviços especializados e contínuos para desenvolver, implementar e operar um sistema de gestão integrado de um ambiente educacional mediado por tecnologias como estratégia para diversificar e ampliar as situações de qualificação profissional do público da Fundação Paulistana. Reti-ratificação do despacho publicado no DOC de 07/02/2020, pág. 68.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, considerando os elementos constantes neste processo, em especial o Parecer da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura (SEI n.º 025848707), o qual adoto como razão de decidir, e RETI- -RATIFICO o despacho publicado no DOC 07/02/2020, pág. 68, como segue:

Onde se lê:

“.....AUTORIZO, com fulcro no artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003, suas alterações e demais normas aplicáveis à espécie, a prorrogação do prazo de vigência, adsitrita apenas à prolongação da execução do objeto já pactuado, do Contrato nº 12/Fundação Paulistana/2018, celebrado com a instituição FUNDAÇÃO CARLOS ALBERTO VANZOLINI, inscrita no CNPJ/MF Nº 62.145.750/0001-09, que tem por objeto prestação de serviços especializados e contínuos para desenvolver, implementar e operar um sistema de gestão integrado de um ambiente educacional mediado por tecnologias como estratégia para diversificar e ampliar as situações de qualificação profissional do público da Fundação Paulistana, por mais 90 (noventa) dias, contados a partir de 15 de fevereiro de 2020, com a utilização do saldo contratual de horas, sem onerar adicionalmente recursos da administração, posto que será aproveitado o mesmo valor contratual já empenhado..”

Leia-se:

“...AUTORIZO, com fulcro no artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003, suas alterações e demais normas aplicáveis à espécie, a prorrogação do prazo de vigência, adsitrita apenas à prolongação da execução do objeto já pactuado, do Contrato nº 12/Fundação Paulistana/2018, celebrado com a instituição FUNDAÇÃO CARLOS ALBERTO VANZOLINI, inscrita no CNPJ/MF Nº 62.145.750/0001-09, que tem por objeto prestação de serviços especializados e contínuos para desenvolver, implementar e operar um sistema de gestão integrado de um ambiente educacional mediado por tecnologias como estratégia para diversificar e ampliar as situações de qualificação profissional do público da Fundação Paulistana, por mais 90 (noventa) dias, contados a partir de 13 de fevereiro de 2020, com a utilização do saldo contratual de horas, sem onerar adicionalmente recursos da administração, posto que será aproveitado o mesmo valor contratual já empenhado.”

 INTERESSADO: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades e sede da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura. Recurso Administrativo. Adjudicação. Homologação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica desta Fundação (Parecer FUNDATEC/AJ n.º 025842435), a qual adoto como razão de decidir, RECEBO, por tempestivo os recursos administrativos interpostos pelas empresas BSG Serviços e Soluções Eireli., inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.254.239/0001-08 e da empresa Arson & Reis Multi Serviço Ltda-Me, no mérito, NEGO-LHE provimento, tendo em vista que as recorrentes não apresentaram argumentos idôneos capaz de afastar a legalidade da decisão da Sr. Pregoeiro, que, em cumprimento ao disposto no art. 4º, inciso X, da Lei Federal n.º 10.520/2002, declarou habilitada a empresa Plena

Terceirização de Serviços Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 71.655.120/0001-75, que ofertou o menor preço para a prestação dos serviços licitados e cumpriu todas as exigências de habilitação constantes do Edital.

II - Por conseguinte, MANTENHO a decisão do Sr. Pregoeiro proferida no sistema eletrônico "BEC" e juntada aos autos através do Documento SEI n.º 025537030 de habilitação da empresa.

III - Ainda no exercicío das competências a mim delegadas por lei, e com fundamento no art. 4º, incisos XXI e XXII da Lei Federal n.º 10.520/02, no art. 3º, inciso VI do Decreto Municipal n.º 46.662/2005 e nas demais disposições contidas no Decreto Municipal n.º 43.406/2003, HOMOLOGO a decisão do Sr. Pregoeiro e o procedimento licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/ FPETC-ADM/2020, realizado para contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades e sede da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 17 de fevereiro de 2020, bem como ADJUDICO o objeto do certame à empresa Plena Terceirização de Serviços Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 71.655.120/0001-75, pelo valor mensal de R$ 79.164,63 (setenta em nove mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e três centavos) e valor global de R$ 949.975,56 (novecentos e quarenta e nove mil, novecentos e setenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos)

IV - Em consequência, fica autorizada a emissão das competentes nota de empenho para o presente exercício, onerando a dotação orçamentária e º 80.10.12.363.3019.2.881.3.3.90 .39.00.00, devendo onerar dotação própria para o exercício seguinte.

V - Outrossim, fica autorizada desde já a emissão das competentes notas de reserva e de empenho por estimativa em favor da mesma sociedade empresária, futura contratada, onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2.881.3

.3.90.39.00.00, no valor estimado de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) a fim de arcar com possíveis despesas de material de consumo para atender as necessidades de manutenção dos locais a serem atendidos, em conformidade com os ditames estipulados no Edital de Pregão Eletrônico em epígrafe, que estabeleceu que os custos de materiais de consumo serão arcados por esta Fundação, devendo onerar dotação própria no exercício seguinte.

VI - Ficam responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços pela Sede, fiscal Roberto Ribeiro Fernandes, RF nº 798.853-2 e como suplente Pedro Henrique Thomazini, RF nº 840.958-7 pela Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, fiscal Marly Junko Kouhiro Menezes RF nº 847.312-9 e como suplente Pedro Leon Brito, RF nº 853.405.5 pelo Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes, fiscal Diego Freitas Ribeiro, RF nº 847.279-3 e como suplente Antonia Flávia Kely, RF nº 858.800-7.
